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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
DELIBERAÇÃO DA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 2019/01/22 

 

Unidade Orgânica responsável pela deliberação | DIVISÃO DE ACÇÃO CULTURAL MUSEUS E TURISMO 

 

Epígrafe | Projeto de decisão de classificação da “Villa Portela” ou “Quinta da Portela” 

 

Deliberação | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, o Projeto de Decisão de Classificação da “Villa Portela” 

ou “Quinta da Portela”, o qual passa a fazer parte integrante da presente deliberação como Anexo 56/19, e onde se 

conclui que o seguinte: 

“(…) considerando o disposto nos números 2 e 6 do artigo 15.º da Lei Base do Património Cultural, que refere 

que podem ser classificados como de interesse municipal, os bens imóveis “cuja proteção e valorização no todo ou em 

parte, representem um valor cultural de significado predominante para determinado município”, entende-se que o 

imóvel em questão cumpre os critérios previstos no artigo 17.º da Lei Base do Património Cultural.  

Trata-se de um imóvel que, conforme foi evidenciado no ponto 4 do Relatório de Caracterização do Bem Imóvel 

e já mencionado no ponto 2.2 do presente projeto, sob o ponto de vista histórico, patenteia um testemunho distinto 

de vivências de uma família relacionada com factos históricos, vivências essas que se plasmaram na memória coletiva 

da cidade, e, sob o ponto de vista arquitetónico, constitui um exemplar singular na malha urbana. Por conseguinte, 

representa um bem de valor cultural relevante para o Município.   

De notar, ainda, que, relativamente à intenção do Município de Leiria de prosseguir o cumprimento das 

obrigações contratuais referidas em 2.1., foi aprovada a 8 de outubro de 2018, pela Assembleia Municipal de Leiria, a 

alteração da Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico de Leiria, na qual passará a estar incluída, para 

além do edifício da Câmara Municipal, a “Villa Portela”, com vista a possibilitar a eventual apresentação de candidatura 

a fundos de apoio comunitário para a instalação no seu edifício do Centro D’Artes “Villa Portela”, o que constituirá, sem 

dúvida, uma mais-valia para a dinâmica cultural de Leiria e para o desenvolvimento económico e social da cidade e 

seu concelho. 

Esta avaliação do interesse cultural do imóvel é corroborada pela informação técnica n.º 142/DRC/DS/2005 

constante no parecer da então Direção Regional de Coimbra do IPPAR, mencionado no ponto 2.4., a qual refere que 

aquele espaço, e passamos a citar “ (…) tem dignidade para ser classificado ao menos como Imóvel de Interesse 

Municipal.”  

Assim, sendo a classificação e inventariação de bens culturais de interesse municipal uma atribuição do 

município, como resulta do disposto no n.º 1 do artigo 94.º da Lei Base do Património Cultural, e sendo a câmara 

municipal, de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 

conjugado com a alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o órgão 

competente para proceder à classificação, a Câmara Municipal de Leiria, considerando o parecer prévio da Direção 

Regional da Cultura do Centro (DRCC), nos termos do n.º 2 do artigo 94.º da Lei Base do Património Cultural, decidiu 

pela abertura do procedimento, observando com as necessárias adaptações, o disposto no capítulo II do Decreto-Lei 

n.º 309/2009, de 23 de outubro, diligenciando a publicação de tal decisão no Diário da República (2.ª Série - N.º 158, 

de 17 de agosto), através do Aviso n.º 11563/2018, tendo em vista a eventual classificação do imóvel como de 

interesse municipal, nos termos do disposto no artigo 25.º da Lei Base do Património Cultural e dos artigos 8.º e 

seguintes do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro. 

Foi ainda diligenciada a divulgação da proposta de classificação, designadamente com a comunicação às 

entidades citadas na alínea b) do ponto 2.3. do presente documento, a divulgação e disponibilização dos elementos da 

proposta na página eletrónica do Município de Leiria e em pasta física para consulta no Balcão Único de Atendimento 

(BUA), sito no edifício da Câmara Municipal, e divulgação na imprensa local.  

Conforme referido em 2.4., a proposta apenas mereceu um alerta da parte da Direção Regional da Cultura do 

Centro (DRCC), no sentido de ser pertinente que o âmbito da classificação venha a ser clarificado, designadamente se 
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é considerada somente a casa de habitação, ou se abrange todo o conjunto, que inclui para além da casa, o jardim e 

elementos anexos. Verificada junto da entidade de tutela, designadamente a Direção Regional de Cultura 

territorialmente competente, Direção Regional da Cultura do Centro (DRCC), a legitimidade da proposta de 

classificação prosseguir como Monumento de Interesse Municipal, na medida em que o prédio urbano se encontra 

inscrito num único artigo matricial no qual é descrito como composto por “uma propriedade murada, casa de 

habitação, (Chalet), com logradouros, dependências, cedros (…)”,  abrangendo uma área total de 17.703,0000 m², 

propõe-se a prossecução do procedimento de classificação do bem imóvel “Villa Portela” ou “Quinta da Portela” como 

Monumento de Interesse Municipal (MIM).  

No que respeita à delimitação de uma Zona de Proteção do bem imóvel, e de acordo com o descrito em 2.5., a 

Direção Regional da Cultura do Centro (DRCC) alertou para o facto de que, aos imóveis classificados como 

monumentos de interesse municipal, não se aplica o previsto no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, tendo em consideração o disposto no artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 

quanto à criação automática de uma zona geral de proteção de 50 m, contados dos limites externos do bem imóvel. 

Tendo em consideração ainda, a não obrigatoriedade de estabelecimento de uma zona especial ou provisória de 

proteção, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e tomando em 

conta que as futuras intervenções na envolvente ao bem imóvel a classificar não colocam em causa o enquadramento 

necessário à sua proteção e valorização, recomenda-se que a proposta de classificação do bem imóvel “Villa Portela” 

ou “Quinta da Portela” exima a fixação de uma Zona Especial de Proteção (ZEP).       

Assim, face ao Projeto de Decisão de Classificação da “Villa Portela” ou “Quinta da Portela”, pelo Senhor 

Vereador Dr. Gonçalo Lopes é proposto que a Câmara Municipal, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 23.º 

Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e, no uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 1 do artigo 57.º 

do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, conjugado com a alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, manifeste a sua intenção de decidir classificar a “Villa Portela”, prédio urbano sito no 

Largo da República, em Leiria, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 3267/20081015, da 

freguesia da União das Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, concelho de Leiria, inscrito na matriz urbana 

sob o artigo 9198, da mesma União das Freguesias e concelho, com origem no artigo 4685 da extinta Freguesia de 

Leiria, como Monumento de Interesse Municipal (MIM), nos termos previstos no n.º 6 do artigo 15.º da Lei n.º 

107/2001, de 8 de setembro, o qual ficará sujeito limitações, condicionantes e restrições estabelecidas pela mesma e 

pela legislação de desenvolvimento. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 23.º 

Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e no uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 1 do artigo 57.º do 

Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, conjugado com a alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar o Projeto de Decisão de Classificação da “Villa Portela” ou “Quinta da Portela”; 

b) Nos termos e com os fundamentos de facto e direito vertidos naquele Projeto, manifestar a sua intenção de 

decidir classificar a “Villa Portela”, prédio urbano sito no largo da República, em Leiria, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número 3267/20081015, da freguesia da União das Freguesias de 

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, concelho de Leiria, inscrito na matriz urbana sob o artigo 9198, da mesma 

União das Freguesias e concelho, com origem no artigo 4685 da extinta Freguesia de Leiria, como Monumento 

de Interesse Municipal (MIM), nos termos previstos no n.º 6 do artigo 15.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 

setembro, sem fixação de Zona Especial de Proteção (ZEP), nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Decreto-Lei 

n.º 309/2009, de 23 de outubro, o qual ficará sujeito limitações, condicionantes e restrições estabelecidas 

pela mesma e pela legislação de desenvolvimento. 

c) Em cumprimento do preceituado no artigo 25.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 

sujeitar o Projeto de Decisão de Classificação da “Villa Portela” ou “Quinta da Portela”, audiência prévia aos 

interessados, sob a forma de consulta pública, por um período não inferior a 30 dias, obedecendo às 

disposições do Código do Procedimento Administrativo sobre esta matéria, em especial à sua publicação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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